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SEÇÃO I

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA
Em 23 de março de 2018

PROCESSO: 001-000.361/2017; INTERESSADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS; ASSUNTO: Reconhecimento de Dívida referente a despesas de exercícios
anteriores. VALOR: R$ 97,15. FAVORECIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. JUSTIFICATIVA: Ressarcimento de despesas de remuneração do servidor
João Torquato dos Santos, cedido à CLDF. Valor complementar referente ao mês de de-
zembro de 2017. PROGRAMA DE TRABALHO: 28.846.0001.9050 - Ressarcimentos, In-
denizações e Restituições. ELEMENTO DE DESPESA: 3190-92. SALDO ORÇAMEN-
TÁRIO: R$ 168.858,00. RECONHECEMOS A DÍVIDA E AUTORIZAMOS A REALI-
ZAÇÃO DA DESPESA, determino a emissão da Nota de Empenho, da Nota de Lançamento
e da Ordem Bancária em favor do credor INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS, no valor de R$ 97,15 (noventa e sete reais e quinze centavos). Publique-se.

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES

PODER LEGISLATIVO

DECRETO Nº 38.954, DE 27 DE MARÇO DE 2018
Cassa o Decreto nº 32.875, de 20 de abril de 2011, que qualifica como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público, no âmbito do Distrito Federal, a União Planetária.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 1º, da
Lei Distrital nº 4.301, de 27 de janeiro de 2009, DECRETA:

PODER EXECUTIVO

CHEFIA DE GABINETE

PORTARIA N° 31, DE 27 DE MARÇO DE 2018
O CHEFE DE GABINETE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, RE-
LAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas pelo art. 1º da Portaria nº 83, de 06 de dezembro de 2016,
publicada no DODF nº 229, do dia 07 de dezembro de 2016, e com fulcro no artigo 217,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por sessenta dias o prazo de conclusão dos trabalhos da Comissão de
Processo Administrativo Disciplinar redesignada pela Portaria nº 10, de 31 de janeiro de
2018, publicada no DODF nº 23, de 1º de fevereiro de 2018, referente ao Processo nº
290.000.172/2013.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME ROCHA DE ALMEIDA ABREU

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
Na Instrução nº 42, de 21 de março de 2018, publicada no DODF nº 58, de 26 de março de 2018,
página 1, ONDE SE LÊ: "...INSTRUÇÃO Nº 29...", LEIA-SE: "... INSTRUÇÃO Nº 28...".

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

PORTARIA Nº 117, DE 19 DE MARÇO DE 2018
A SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 105, parágrafo único, inciso I,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º "O inciso IV do artigo 7º da Portaria SEPLAN nº 39/2011, passa a vigorar com a
seguinte redação":
Art. 7º, inciso IV O pedido de concessão, bloqueio e desbloqueio de senhas de que trata o
módulo segurança do Sistema Integrado de Gestão de Material SIGMa.net, incluindo os
níveis de acesso fixados em cada perfil, deverá ser solicitado a Diretoria de Gestão de
Almoxarifados da Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras
Governamentais, na qualidade de Gestor do sistema.
Art. 2º O servidor que permitir ou facilitar o acesso de pessoa não autorizada, mediante
atribuição, fornecimento ou empréstimo de senha ou qualquer outro meio a recursos com-
putacionais, sistemas de informações ou banco de dados da administração pública e a locais
de acesso restrito está sujeito às penalidades previstas para infrações médias da Lei Com-
plementar nº 840/2011.
Art. 3º As orientações e procedimentos para a concessão de nova senha ao sistema serão
encaminhadas pelo Gestor do sistema, por meio da função "agenda" no SIGMa.net, que
possui caráter oficial, conforme previsto no artigo 102 do Anexo I da Portaria SEPLAN nº
3 9 / 2 0 11 .
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Fica revogada a Portaria SEPLAN nº 52, de 11 de maio de 2012.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS

PORTARIA Nº 128, DE 26 DE MARÇO DE 2018
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e considerando o disposto no
art. 153, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 80 e o inciso
VI do art. 90, da Lei nº. 5.950, de 02/08/2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2018
e, ainda, com o item IV da Decisão nº 299/2013, do Tribunal de Contas do Distrito Federal,
R E S O LV E :
Art.1º Dar publicidade, em versão eletrônica, no sítio www.seplag.df.gov.br, à execução
orçamentária realizada no 1º bimestre de 2018, pelas Unidades Orçamentárias do Governo do
Distrito Federal, constantes na Lei nº 6.060, de 29/12/2017, Lei Orçamentária Anual -
LOA/2018.
Art. 2º As informações constantes no Anexo I - Relatório de Desempenho Físico-Financeiro

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E GESTÃO

Art. 1º Fica cassado o Decreto nº 32.875, de 20 de abril de 2011, que qualifica como
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, no âmbito do Distrito Federal,
a entidade UNIÃO PLANETÁRIA.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de março de 2018
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG


